































O artigo problematiza a conformação 
da “violência urbana” no país e 
sua centralidade nas percepções e 
vivências cotidianas da população, 
elegendo como caso específ ico o 
município de São Paulo. Considera-se 
a categoria da “violência urbana” em 
suas diferentes perspectivas, ou seja, 
como representação e problema 
social, bem como objeto de interesse 
de diferentes campos de saber e de 
intervenção, com destaque para o 
campo da saúde pública. 
Palavras-chave: violência urbana; 
município de São Paulo; prevenção da 
violência; saúde pública.
abstract
The article discusses the conformation 
of urban violence in the country and 
its central role in everyday perceptions 
and experiences of the population; and 
draws particularly on the case of the 
city of São Paulo. The category of urban 
violence is considered from its different 
perspectives, namely as representation 
and social problem as well as a growing 
interest in different fields of knowledge 
and intervention, especially in the field 
of public health. 
Keywords: urban violence; São Paulo 
City; violence prevention; public health.
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A
“violência urbana” é uma das 
expressões circulantes no vo-
cabulário usual das quais te-
mos um conhecimento prático. 
Todos aqueles que vivem em 
centros urbanos têm uma per-
cepção mais ou menos clara do 
que é essa violência, notada-
mente devido a um conjunto de 
vitimizações sofridas. Assim, 
seja por experiências diretas ou 
de familiares e amigos, seja por 
notícias veiculadas pela mídia, 
formam-se representações sobre essa violência, 
com efeitos em diferentes níveis de inseguran-
ça social. Entretanto, quando nos detemos sobre 
essa própria expressão, observamos o quanto ela 
comporta imprecisões, limites pouco definidos e 
uma multiplicidade de significados. Essa multipli-
cidade advém não só da variedade de fenômenos 
que a violência urbana pode comportar, mas por 
constituir-se, ao mesmo tempo, em: representa-
ção social (Machado da Silva, 2008), objeto de 
investigação de diferentes campos de saberes, 
e problema social, que adquiriu posição central 
como fonte de preocupação em diferentes países. 
No interior dessa multiplicidade, esse termo 
faz referência a processos macroestruturais que 
vêm alterando as dinâmicas sociais globais. Pri-
meiramente, destaca-se o caráter cada vez mais 
urbano da composição populacional: pela pri-
meira vez a maioria da população mundial mora 
em cidades, e essa proporção continua crescendo 
(WHO, 2010). Com essa transformação, conse-
quência de um conjunto de mutações socioeco-
nômicas, deslocam-se as pessoas, mas também 
o lugar e o caráter dos conflitos sociais. De um 
lado, as cidades configuram-se como locais onde 
se coadunam expectativas de melhores condi-
ções de vida, o que tem se concretizado quando 
se observa que parcela dos seus moradores tem 
obtido melhorias sociais e econômicas subs-
tantivas, inclusive ao se beneficiarem da maior 
oferta de serviços e suportes sociais. Por outro, 
as condições de vida nas cidades têm propor-
cionado uma série de riscos e ameaças, como 
mutações ambientais, que podem afetar a todos 
igualmente, mas também dificuldades sociais 
e econômicas, que geralmente comprometem 
diferencialmente a população, como desempre-
go, condições de moradia inadequadas, falta de 
acesso a serviços sociais, e aqueles associados 
à violência urbana (WHO, 2010). 
No Brasil, de forma similar, é crescente a 
tendência de urbanização. Conforme o Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2001; 2011), na década de 1970 mais da meta-
de da população residia em áreas urbanas. Em 
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2000, esse valor ultrapassou a marca de 80%, 
chegando a 84,4%, em 2010. Proeminente tam-
bém é a situação de grandes disparidades so-
ciais. Comparando-se as populações urbana e 
rural, embora alguns indicadores, como o anal-
fabetismo1, demonstrem os efeitos positivos de 
viver em cidades, muitos outros sinalizam os 
efeitos negativos dessa nova composição, como 
o déficit habitacional no país e as condições pre-
cárias de residência. Nesse sentido, ressalta-se 
que quase 5% dos setores censitários do país são 
aglomerados subnormais2, sendo a maior par-
te no Sudeste (55,5%), que concomitantemente 
apresenta maior grau de urbanização (92,9%) 
(IBGE, 2013). Desse modo, muitas cidades fi-
guram como composições sociais onde existem 
muitos contrastes, tanto de riquezas como de 
acesso a diferentes direitos. 
É nesse contexto de expressivo (e acelerado) 
incremento populacional das cidades e de 
significativas desigualdades que a “violência 
urbana”, como problema social, ganhou propor-
ções crescentes no Brasil contemporâneo, con-
formando-se como foco de interesse e atuação 
de diferentes campos do conhecimento e de po-
líticas públicas. Entre esses, tem-se o campo da 
saúde, para o qual essa problemática impôs-se 
devido aos seus efeitos diretos sobre o padrão de 
mortalidade e morbidade da população, gerando 
demandas aos seus serviços e incitando o desen-
volvimento de estratégias não só de tratamento 
e reabilitação, mas de prevenção. 
A partir dessas considerações, este artigo 
apresenta duplo objetivo: circunscrever a proble-
mática da “violência urbana”, tomando como foco 
o município de São Paulo (MSP), e discutir as 
consequências de exposição a esse tipo de violên-
cia e possibilidades de intervenção, tendo como 
referência o olhar específico do campo da saúde. 
CONTORNOS DA VIOLÊNCIA URBANA 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
A constituição do MSP como grande centro 
urbano, impulsionado pelo desenvolvimento eco-
nômico e pelo amplo fluxo migratório, teve como 
consequências concentrar pessoas, riquezas, mas 
também desigualdades e situações de violência. 
Assim, dentre um conjunto de fenômenos que vão 
adquirindo intensidade, destaca-se a violência ur-
bana, que revela e produz um forte tensionamento 
social. Revela um conjunto de desigualdades so-
ciais: no acesso à cidade e ao que ela pode ofe-
recer, em relação ao mercado de trabalho e ao 
consumo, bem como a um conjunto de direitos. 
Produz não só vítimas fatais e não fatais, mas 
medo e desconfiança social, com efeitos não me-
nos perversos ao estimular a demanda e o apoio 
a resoluções igualmente violentas. Com a finali-
dade de delinear esse tensionamento, os itens a 
seguir apresentam alguns dos aspectos que mol-
dam essa violência no MSP (em semelhança com 
outras localidades do país), com destaque para as 
altas taxas de mortalidade por homicídio, as alte-
rações nos moldes da criminalidade, a exposição 
a diferentes formas de vitimizações cotidianas, 
assim como a violência policial. 
Os homicídios e suas maiores vítimas
O MSP apresentou, até o final de 1990, uma 
das maiores taxas de mortalidade por homicídio 
(TMHs) entre as capitais do país. Conforme o Mi-
nistério da Saúde, a TMH em São Paulo cresceu 
229% entre 1980, quando ocupava a nona posição 
entre as capitais (com uma taxa de 20,3 por 100 
mil), e 1999, quando passou a ocupar a segunda 
posição (com uma taxa de 66,7 por 100 mil habi-
tantes). Após esse período, no entanto, verifica-se 
uma inversão e um forte decréscimo. Entre 1999 e 
2007, essa redução foi da ordem de 74%, passando 
de 66,7 para 17,4 por 100 mil habitantes. Assim, 
o MSP, que em 1999 ocupava a segunda posição 
entre as capitais, passou a 23o lugar em 2006, com 
uma das TMHs mais baixas do país. 
Em relação ao período de intensificação, 
é possível ressaltar que essa foi uma tendência 
1 Em 2010, conforme dados do Censo Demográfico do 
IBGE, a taxa de analfabetismo foi de 22,9% para a po-
pulação rural e de 7,1% para a urbana. 
2 “[…] um conjunto constituído de, no mínimo, 51 uni-
dades habitacionais (barracos, casas, etc.) carentes, em 
sua maioria, de serviços públicos essenciais, ocupando 
ou tendo ocupado, até período recente, terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular) e estando 
dispostas, em geral, de forma desordenada e/ou densa” 
(IBGE, 2013, notas técnicas). 
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que se propagou por todo o território nacional, 
embora com magnitudes diferenciadas, configu-
rando uma situação de extrema gravidade (Pe-
res, 2015). As localidades mais atingidas foram e 
ainda são áreas predominantemente urbanas, que 
apresentam diferenças significativas em termos 
de condições de vida da população, apesar das 
especificidades regionais. Ademais, no interior 
desses mesmos centros urbanos, são as áreas de 
maior sobreposição de desvantagens socioeconô-
micas aquelas que apresentam maior ocorrência 
(Adorno, 2002; Cardia, Adorno & Poleto, 2003). 
Essa situação proporcionou amplo debate a 
fim de compreender a relação entre as condições 
socioeconômicas e a mortalidade por homicídio, 
considerando não só indicadores de renda, mas 
uma gama de fatores que em conjunto produzi-
riam maior vulnerabilidade (Barata & Ribeiro, 
2000; Cano & Santos, 2001; Cardia, Adorno & 
Poleto, 2003; Gawryszewski & Costa, 2005). 
Mais do que a pobreza, os estudos notam as 
desigualdades nas condições de vida e os seus 
efeitos no acesso aos diferentes direitos (como 
educação, saúde, segurança pública e justiça) 
como fatores cruciais para o entendimento dos 
diferenciais nas TMHs (Adorno, 2002; Cardia, 
Adorno & Poleto, 2003). 
Ressalta-se, assim, que a análise dos ho-
micídios é um estudo de contrastes (Unodoc, 
2013), pois, apesar de atingir todas as regiões 
do mundo, sua distribuição entre os países e no 
seu interior não ocorre de forma homogênea, 
sendo ainda múltiplas as suas causas, bem como 
específicos os grupos mais afetados e seus per-
petradores. Na conformação dos públicos mais 
atingidos, agregam-se às condições de vida de-
siguais o peso do perfil etário, bem como o sexo 
das vítimas. Verifica-se mundialmente a maior 
vulnerabilidade dos jovens (Unodoc, 2013). Es-
pecificamente no caso do MSP, os homicídios se 
conformaram como a primeira causa de morte 
entre os jovens de 15 a 24 anos, já na década de 
1990 (quando ultrapassa a mortalidade por aci-
dentes de transporte). Essa situação permanece 
até os dias atuais, a despeito da forte tendência 
de queda. As TMHs no MSP nos últimos anos 
(1996 a 2013) evidenciam essa situação. Apesar 
da queda nas mortes por homicídio em todas 
as faixas etárias, os jovens continuam sendo as 
maiores vítimas (Gráfico 1). No ano de 2013, na 
faixa de 20 a 24 anos, a TMH chega a 29,1 por 
100 mil habitantes, seguida pela faixa de 15 a 19 
anos, com 25,8 por 100 mil habitantes.
Os resultados apontam também um forte dife-
rencial entre as TMHs para homens e mulheres, 
o que é verificado em todas as idades. O grupo 
mais exposto vem sendo amplamente o do sexo 
masculino. Em relação aos diferenciais por sexo, 
observa-se, pelo Gráfico 2, que a queda foi mais 
pronunciada para os homens. Apesar disso, man-
tém-se o diferencial entre as TMHs masculinas 
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Fonte: SIM/SMS – CET/SMT – SFMSP
Taxa de mortalidade por homicídio/100 mil habitantes (faixa etária), MSP, 2013
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mulheres foi de 2,7 por 100 mil habitantes, no 
sexo masculino esse coeficiente foi de 26,8 por 
100 mil habitantes.
Cabe destacar que alguns distritos adminis-
trativos apresentam taxas mais elevadas do que a 
média para o MSP. No geral, os locais mais pe-
riféricos concentram o maior número de vítimas 
(Cardia, Adorno & Poleto, 2003). Embora, como 
ressaltam Peres et al. (2011), a tendência de que-
da tenha sido mais intensa nas áreas de exclusão 
social extrema ou de alta exclusão social, ultra-
passando a encontrada para a população total, a 
redução observada não foi suficiente para mini-
mizar a desigualdade na distribuição no risco de 
morte por homicídio no município.
Alterações nos padrões                      
de criminalidade
O crescimento dos homicídios e de outros 
crimes violentos no MSP, a partir dos anos 1980, 
coaduna-se com alterações mais amplas na cri-
minalidade no país. Nesse momento, embora a 
criminalidade individual permaneça, salienta-se 
a conformação de padrões mais organizados de 
atuação, em moldes empresariais e com conexões 
internacionais, especialmente em torno do tráfico 
de drogas e armas (Adorno, 2002). Essa configura-
ção é facilitada por mudanças na economia global, 
que flexibilizaram os mercados e proporcionaram 
maior abertura para atividades ilegais, bem como 
por novos padrões de desenvolvimento tecnológico 
e urbano (Adorno & Salla, 2007). 
Os estudos de Zaluar (1994, 2004) são pio-
neiros no deslindamento dessas transformações, 
evidenciando a expansão do tráfico de drogas nas 
favelas e bairros populares no Rio de Janeiro e 
seus efeitos na sociabilidade, provocando graves 
desarranjos sociais e alta mortalidade por homicí-
dio. No que concerne ao MSP, apesar de especifi-
cidades locais, a expansão do comércio de drogas e 
seus efeitos sociais também adquirem centralidade 
no entendimento das dinâmicas e tensionamentos 
sociais na cidade (Feltran, 2008; Telles, 2010). 
Vários fatores estão relacionados ao desenvol-
vimento dessa criminalidade, como a própria im-
plicação das agências responsáveis por combatê-
-lo (Zaluar, 2004; Misse, 2007). Não é possível 
entender a expansão dos mercados ilegais de 
drogas, por exemplo, sem considerar o apoio das 
agências estatais, especialmente na facilitação da 
circulação de drogas e armas (Zaluar, 2004). Nesse 
sentido, configura-se uma rede de alianças, tro-
ca de favores, práticas de extorsão, ou seja, uma 
rede de agenciamentos baseada em transações de 
Fonte: SIM/SMS – CET/SMT – SFMSP
gRáFICO 2








1996 1997  1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010  2011  2012 2013
Masculino  93,4   91,3   99,6  110,9 111,3 111,4  99,9   91,1   69,4   49,8   43,9   33,6   27,8   28,5   26,1   23,7   29,5  26,8
Feminino    6,8     7,1      7,1        8      8,2     7,4     6,9     6,7       5       3,7    4,3        3      2,9     2,9     2,8     2,1     2,5     2,7
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“mercadorias políticas” (Misse, 2007), em que 
prerrogativas públicas são privatizadas pelos agen-
tes estatais em benefício próprio. Soma-se a isso 
a grande mobilização monetária desses mercados 
ilegais como fator que está na base de sua expansão 
e no recrutamento intenso de mão de obra, forma-
da em grande medida por jovens. 
Simultaneamente, tem-se a adoção de uma po-
lítica de encarceramento em massa no país (mais 
proeminente no estado de São Paulo), com início 
na década de 1990 e que se intensifica nos anos 
20003. Política que, conforme Adorno e Salla 
(2007), procura ser uma resposta ao crescimento 
dessa criminalidade, mas que, ao invés de solucio-
nar, acabou por agravar a situação, favorecendo sua 
expansão e consolidação dentro e fora das prisões. 
Diante da superlotação, da precariedade nas con-
dições de vida dos presos e arbitrariedades no seu 
interior, tem-se a consolidação de lideranças entre 
os próprios presos e sua ascendência no contro-
le sobre o cotidiano prisional e atividades ilegais 
fora dos muros das prisões (Adorno & Salla, 2007; 
Dias, 2013; Feltran, 2008). Em São Paulo, são essas 
condições que favorecem o surgimento do grupo 
autodenominado Primeiro Comando da Capital 
(PCC), que tem logrado hegemonia nas prisões do 
estado e também fora delas, regulando o cotidia-
no prisional, a conduta dos presos e uma série de 
negócios ilícitos (Dias, 2013).
A “guerra” contra o crime                    
e a reprodução da violência 
Conjuntamente a essas alterações, observa-se 
um padrão reativo da polícia também marcado por 
violência e arbitrariedade. De forma geral, a po-
lítica assumida na área de segurança pública em 
São Paulo, no decorrer de diferentes gestões, tem 
se caracterizado por uma política de confronto ou 
uma política de “guerra” (Feltran, 2015). Em nome 
de conter o aumento da criminalidade, diferentes 
ações violentas, que por vezes ultrapassam os li-
mites legais, vêm sendo constantemente adotadas 
e sistematicamente justificadas em nome de uma 
suposta proteção à sociedade. Verifica-se tanto um 
alto grau de letalidade resultante dos confrontos 
policiais “em serviço” (Bueno & Lima, 2012), 
como práticas de extermínio, com suspeitas de en-
volvimento policial (Cano & Alvadia, 2008; Ruotti 
et al., 2014; Dias et al., 2015). 
Considerando-se os dados oficiais para o es-
tado de São Paulo (Gráfico 3), identifica-se um 
padrão alto de letalidade policial, com picos em 
diferentes anos4. No período de 2001 a 2014, foram 
mortas, pelas duas polícias juntas (militar e civil), 
7.209 pessoas. Só no último ano da série, foram 
708 pessoas (representando mais de 100% de au-
mento em relação ao ano anterior). 
 A mesma tendência é encontrada no MSP 
(Gráfico 4). Mais do que isso, o MSP constitui-se 
na localidade do estado de São Paulo que con-
centra a maior parte das mortes por intervenção 
policial (acima de 40% das ocorrências nos anos 
considerados)5. Apesar dos limites dos dados 
oficiais, vários estudos indicam que a violência 
policial é seletiva, seguindo os padrões de segre-
gação urbana e social. São os mais jovens, do sexo 
masculino, majoritariamente negros, geralmente 
moradores de áreas periféricas, as principais ví-
timas (Neme, 2011; Sou da Paz, s/d). Conforme 
análise do Instituto Sou da Paz (s/d), referente aos 
dados de mortalidade do Programa de Aprimora-
mento das Informações de Mortalidade – PRO-
-AIM, da Secretaria Municipal da Saúde de São 
Paulo, categorizados como “intervenção legal”6, 
3 Para o país, a variação da população encarcerada, entre 
1993 e 2000, foi da ordem de 84,5%, tendência que foi 
ainda mais acentuada na década de 2000, crescendo 
113,2% de 2000 a 2010 (Salla, 2012). A mesma tendência 
é observada no estado de São Paulo, com números ainda 
maiores. A taxa de encarceramento sobe de 94,4% em 
1992 para 149,9% em 2000, passando para 219,6% em 
2003 e alcançando a cifra de 413 presos por 100 mil 
habitantes em 2010 (Dias, 2012).
4 Picos que mantêm relação com momentos mais acen-
tuados de crise, como confrontos deflagrados entre a 
criminalidade organizada e a polícia, como nos anos de 
2006 e 2012 (Adorno & Salla, 2007; Dias et al., 2015) e 
posicionamentos políticos específicos dos gestores na 
área de segurança pública (Bueno & Lima, 2012). 
5 Para termos de comparação, a população do MSP re-
presenta aproximadamente 27% da população total do 
estado de São Paulo, o que evidencia essa concentração. 
6 “Traumatismos infligidos pela polícia ou outros agentes 
da lei, incluindo militares em serviço, durante a prisão 
ou tentativa de prisão de transgressores da lei, ao re-
primir tumultos, ao manter a ordem, e outra ação legal” 
(Classificação Internacional de Doenças, CID-10).
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no período de 2002 a 20117, no MSP, quase a tota-
lidade das vítimas era do sexo masculino (99,7%); 
mais da metade eram negros e pardos (55%); e 
a grande maioria (80%) era jovem, com idades 
entre 15 e 29 anos (sendo a faixa etária de 20 a 24 
anos aquela com maior concentração de vítimas). 
Ademais, o mesmo estudo mostra que a letalidade 
policial está desigualmente distribuída pelo terri-
tório, sendo que a maior parte dos mortos residia 
em distritos periféricos8. 
 Há de se destacar que a violência policial vai 
além das intervenções no exercício da atividade 
cotidiana. Historicamente, o país é marcado por 
situações extralegais de execução perpetradas por 
policiais, especialmente como integrantes de gru-
pos de extermínio (Lemos-Nelson, 2006; Telles, 
2010; Meneghetti, 2011). Atualmente, muitas são 
as execuções desse tipo com suspeitas de envol-
vimento policial, inclusive em ações em que pes-
soas encapuzadas, por vezes em motos, passam 
atirando, deixando para trás um alto número de 
vítimas fatais (Cano & Alvadia, 2008; Ruotti et 
al., 2014; Dias et al., 2015). Contudo, muito pouco 
é feito para elucidar e punir esses casos, sendo que 
a impunidade permanece como regra. Assim, ob-
serva-se que o Estado e seus diferentes segmentos, 
inclusive de segurança e justiça, atuam ainda hoje 
seguindo uma lógica de criminalização e repressão 
de alguns grupos sociais, valendo-se da situação de 
criminalidade e insegurança pública para alargar 
seus mecanismos punitivos e, quando não, desres-
peitar a própria lei.
Exposição direta e                                 
indireta à violência
As diferentes transformações mencionadas 
têm seus efeitos nas experiências cotidianas da 
população, que passa a estar exposta a distintos 
tipos de vitimizações. Não só a eventos fatais, 
como apresentado em relação aos homicídios (ou 
à letalidade policial), mas a agressões e eventos 
gRáFICO 3
Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP)
























Pessoas mortas em confronto com as polícias (PM e PC) 
em serviço (estado de São Paulo, 2001-2014)*
7 Totalizando 1.491 vítimas para todo o período. Número 
menor em relação aos dados da Secretaria da Segurança 
Pública referentes à categoria “mortos por intervenção 
legal” (que foi de 2.618).
8 Os dez distritos com maior número de pessoas mortas 
por policiais foram: Sapopemba (54 vítimas); Brasilândia 
(53); Cidade Tiradentes (39); Capão Redondo (36); Jaraguá 
(33); Cachoeirinha (31); Itaquera (31); Lajeado (30); Cidade 
Ademar (29); e Cangaíba (28) (Sou da Paz, s/d). 
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diversos, que podem fazer parte da experiên-
cia direta das pessoas (nos casos em que se é a 
própria vítima ou pessoas muito próximas são 
as vítimas, como familiares e/ou amigos) ou de 
situações mais difusas, indiretas (presenciadas 
nos locais de moradia, na cidade ou mesmo aces-
sadas por canais de comunicação). 
Segundo Borges (2013), com base em survey 
do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp-
-Uerj), realizado em junho de 2010, a estimativa 
da taxa de vitimização no país, nos últimos 12 
meses, foi de 14% para o conjunto de delitos 
abordados. Ademais, os dados obtidos indicam 
uma distribuição desigual dessa vitimização, 
sendo que as capitais apresentaram uma taxa de 
vitimização de 20,6%, significativamente maior 
do que as encontradas para os municípios da 
periferia (15,3%) e do interior (10,7%). Entre os 
delitos abordados, os crimes contra o patrimô-
nio (furtos e roubos) foram aqueles com maior 
prevalência (ambos com 31,3%). 
Já conforme pesquisa da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública –Senasp (2013), a qual con-
siderou o conjunto de municípios com mais de 15 
mil habitantes na área urbana do país, 32,6% dos 
entrevistados disseram ter sofrido ao longo da vida 
algum dos 12 tipos de crimes ou ofensas considera-
dos. Em relação aos 12 meses anteriores à realiza-
ção da pesquisa, 21% afirmaram que o fato ocorreu 
pelo menos uma vez. No MSP, 36% dos entrevis-
tados disseram ter sido vitimados na vida e 24,1% 
nos últimos 12 meses. Nesse estudo, porém, são as 
agressões (14,3%), seguidas pelas discriminações 
(10,7%), que têm maior peso dentre as vitimizações 
nos últimos 12 meses (para o total da amostra). 
Furtos e roubos de objetos foram declarados por 
9,8% e 3,6% dos entrevistados, respectivamente.
É possível identificar também estudos que per-
mitem comparações ao longo do tempo, como o do 
Centro de Políticas Públicas e Instituto de Ensino e 
Pesquisa (CPP/Insper, 2013), para o MSP, e a pes-
quisa do Núcleo de Estudos da Violência (Cardia 
et al., 2013), para 11 capitais do país. Conforme o 
primeiro, verifica-se uma queda na vitimização no 
MSP para o conjunto de violências ou delitos pes-
quisados, embora permaneça em patamar eleva-
do, passando de 46,6% (em 2003) para 39,5% (em 
2013). Assim, todos os delitos, de forma agrupada, 
apresentaram queda, com exceção dos furtos, cuja 
diminuição não é significativa. Entre as ocorrên-
cias que apresentam maior valor, em 2013, tem-se 
o estelionato (18,7%), a agressão verbal (15,2%) e 
Fonte: Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP)
* Casos de morte em decorrência de intervenções policiais, excluindo homicídios doloso e culposo
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o furto (12,6%). A segunda pesquisa (Cardia et al., 
2013) também verifica uma diminuição na exposi-
ção direta à violência (nos últimos 12 meses), em 
relação ao conjunto de capitais selecionadas9, entre 
1990 e 2010, exceto para roubo com uso de arma 
de fogo e ocorrências relacionadas ao consumo de 
drogas (“alguém ofereceu drogas” e “alguém pediu 
informação sobre onde comprar drogas”). No que 
concerne ao crescimento das últimas ocorrências, 
é possível relacioná-las à expansão do mercado 
ilícito de drogas referido anteriormente, o qual é 
percebido pela população com mais intensidade 
na sua vida cotidiana. A desagregação dos dados 
por faixa etária demonstra ainda que são os mais 
jovens os mais vitimados.
CONSEQUÊNCIAS DA EXPOSIÇÃO               
À VIOLÊNCIA URBANA 
As consequências da exposição direta ou in-
direta à violência são muitas e envolvem desde 
lesões físicas e morte até efeitos menos palpáveis, 
que se expressam através de sentimentos difusos 
de medo e insegurança, que geram sofrimento, 
levam a mudanças de comportamento e inter-
ferem nos padrões de sociabilidade (Caldeira, 
2000; Cardia et al., 2013; Borges, 2013). Além 
disso, embora raras no Brasil, existem inúmeras 
pesquisas internacionais que demonstram a exis-
tência de associação entre exposição à violência 
e diversos efeitos na saúde (Guerra et al., 2003; 
Wright, 2006; Fairbrook, 2013). 
Em relação ao sentimento de insegurança no 
país provocado pelas diferentes vitimizações à 
violência urbana, alguns estudos mostram como 
esse sentimento é elevado, tendo efeitos específicos 
na rotina das pessoas (Cardia et al., 2013; Senasp, 
2013; Borges, 2013; CPP/Insper, 2013). Embora 
a relação entre vitimização e medo da violência 
possa não ser tão direta, ou seja, os mais vitimados 
nem sempre são os mais inseguros (Aguiar, 2005), 
não é possível desconsiderar a relação que também 
é encontrada entre esses fenômenos (Borges, 2013). 
Esse sentimento de insegurança tem sido mensu-
rado por perguntas relacionadas ao medo das pes-
soas em circular por áreas da cidade e/ou bairro 
(durante o dia e à noite) e/ou o medo de ser vítima 
de violência. Embora os percentuais difiram entre 
os estudos, a insegurança geralmente é mais ele-
vada na circulação pela cidade quando comparada 
ao bairro de moradia, bem como esse sentimento 
é crescente no período noturno (Borges, 2013; Se-
nasp, 2013). No MSP, em 2010, a maior parte das 
pessoas entrevistadas (39,1%) relatou pouca segu-
rança ao andar à noite sozinha pela vizinhança, e 
17,9% mencionaram nenhuma segurança (Cardia 
et al., 2013). Ademais, é possível apontar diferen-
ciações em relação ao perfil dos entrevistados, na 
maioria das vezes são as mulheres e as pessoas 
com mais idade, bem como aquelas com maior po-
der aquisitivo ou escolaridade, as que apresentam 
maior medo (Borges, 2013; Senasp, 2013). Como 
consequência, diferentes estratégias são referidas 
como forma de proteção individual, como evitar 
sair de casa portando dinheiro, objetos de muito 
valor ou outros pertences que chamem atenção 
(78,1%), frequentar locais desertos ou eventos com 
poucas pessoas circulando (73%), sair à noite ou 
chegar muito tarde em casa (64,3%) ou mesmo mu-
dar de trajeto entre a casa e o trabalho ou a escola 
ou lazer (33,7%), entre outros (Senasp, 2013). 
Diversos também são os efeitos dessa vitimi-
zação e da insegurança na saúde da população. 
Segundo Wright (2006), o sentimento de insegu-
rança parece funcionar como um mediador entre 
a exposição à violência e as condições mórbidas 
através das mudanças comportamentais, como 
adoção de comportamentos de risco, isolamento 
social e comprometimento do cuidado em saúde.
Na infância e adolescência, a exposição direta 
ou indireta à violência comunitária ou “urbana” 
tem se mostrado positivamente associada a trans-
torno de estresse pós-traumático, abuso de subs-
tância, problemas externalizantes (comportamento 
antissocial e violento) e internalizantes (depressão 
e ansiedade), baixa autoestima, insegurança na re-
lação com os pais ou cuidadores e asma (Guerra 
et al., 2003; Wright, 2006; Apter et al., 2010; Fair-
brook, 2013). Em adultos, Koss et al. (1990) encon-
traram associação entre vitimização direta e auto-
percepção do estado de saúde em mulheres, sendo 
que vítimas de violência comunitária avaliam o 
9 Belém, Belo Horizonte, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto 
Alegre, Porto Velho, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e 
São Paulo. 
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seu estado de saúde pior e tendem a usar mais os 
serviços de saúde. Segundo Britt (2001), a vitimi-
zação direta por violência física ou crime contra 
a propriedade mostrou-se associada a uma pior 
avaliação do estado de saúde e bem-estar físico. 
Apter et al. (2010) encontraram associação positiva 
entre exposição à violência comunitária e atendi-
mento em serviços de emergência, hospitalização 
e pior avaliação da qualidade de vida entre adultos 
portadores de asma. Associação entre exposição à 
violência comunitária e transtornos mentais como 
depressão, transtorno de estresse pós-traumático e 
quadros fóbicos e ansiosos também tem sido des-
crita (Mitchel et al., 2010).
Em conjunto, esses estudos buscam compre-
ender a violência como um fator de exposição so-
cioambiental associado a uma série de desfechos 
em saúde física e mental. A violência comunitária 
ou “urbana”, junto com outras desvantagens so-
ciais, contribui para a conformação de contextos 
socialmente tóxicos, podendo ser concebida como 
gerador de estresse psicossocial (Wright, 2006). 
Segundo Wright (2006), a exposição à violência 
conforma-se como um estressor psicossocial que, 
quando presente, gera uma atmosfera de medo, 
insegurança e sentimento de perda de controle 
sobre o mundo e sobre a própria vida, acabando 
por produzir uma série de alterações comporta-
mentais com a adoção de condutas de risco para 
doenças crônicas, como tabagismo, consumo de 
álcool e outras drogas, inatividade física e alte-
rações nos hábitos alimentares. Além disso, o 
sentimento de insegurança geraria descrença no 
outro, constituindo-se na base de um movimento 
de isolamento social, comprometendo a constru-
ção ou manutenção de redes de apoio social e 
comunitário, fatores tradicionalmente associados 
a melhores condições de vida e saúde.  
A VIOLÊNCIA COMO UM PROBLEMA DE 
SAÚDE PÚBLICA E SUA PREVENÇÃO 
A afirmação de que a violência é um proble-
ma de saúde pública não é nova. Desde meados 
dos anos 1980 os efeitos negativos da violência à 
saúde das populações são reconhecidos, os quais 
se expressam nos altos coeficientes de mortali-
dade, no aumento das internações hospitalares e 
nos custos, diretos e indiretos, decorrentes desse 
tipo de vitimização (Peres, 2014). Um marco im-
portante nesse reconhecimento foi a declaração 
da Organização Mundial da Saúde – OMS, em 
sua 49a Assembleia Mundial, de que a violência 
é um problema de saúde pública em esfera global 
e que os países membros devem investir esfor-
ços para identificar os fatores de risco e desen-
volver estratégias de prevenção. A ideia de que 
violência pode ser evitada passa a fundamentar 
os estudos e as ações no campo da saúde pública 
(Krug et al., 2002). 
Dentro desse campo, que compreende a violên-
cia como sendo resultante da conjunção de diver-
sos fatores de risco que envolvem características 
individuais, relacionais, comunitárias e sociais 
(Krug et al., 2002), a tarefa de prevenção é conce-
bida de forma múltipla. Multiplicidade que envolve 
não só um conjunto de ações de prevenção (pri-
márias, secundárias e terciárias), mas a conexão 
com outros campos de saberes e de intervenção. 
Nessa perspectiva, a OMS defende que o desen-
volvimento de ações integradas e intersetoriais é 
imprescindível na tarefa de prevenir a violência 
(Krug et al., 2002). Assim, a integração entre os 
diferentes setores da própria saúde e com outros 
campos (de saberes e de intervenção), como de 
educação, assistência social, justiça e segurança 
pública, de âmbito governamental e não governa-
mental, é concebida como necessária no desenvol-
vimento de uma estratégia coletiva de prevenção. 
Diante dos diferentes aspectos que consti-
tuem o problema social da violência urbana no 
país e, especificamente no MSP, como delineado 
ao longo deste trabalho, essa integração revela 
sua importância, notadamente ao sinalizar para 
a necessidade de alterações na forma de controle 
dessa violência. Ainda é disseminada na socie-
dade brasileira uma perspectiva amplamente se-
curitária, na qual o uso da força é visto como um 
dos caminhos mais eficazes para fazer frente a 
essa problemática. A lógica da prevenção, inclu-
sive primária (antes da ocorrência de qualquer 
manifestação de violência), permanece preterida 
diante de demandas populares e investimentos 
públicos voltados para uma política de segurança 
mais “enérgica” e de penas mais longas para os 
diferentes crimes. Como destacado em relação à 
violência policial, o acréscimo da criminalidade 
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